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CONSELHO PLENO
1. RELATÓRIO

1.1 HISTÓRICO

Paula Cristina dos Reis Costa, RG 49 214 078-9 solicita a este Conselho que os estudos por ela realizados no Canadá sejam considerados como equivalentes aos do sistema de ensino brasileiro, em nível de conclusão do Ensino Médio. 

A requerente realizou no Brasil o Curso de Ensino Fundamental e parte do Ensino Médio. Neste último curso, realizou, entre 2005 e 2007, a 1ª e 2ª séries mais um semestre da 3ª série no Colégio Santa Rita, em Guarulhos. Às fls. 09, verso, do Ap. P. DER/Guarulhos Sul nº 2926/08, constam as notas da aluna do 1º e 2º bimestre da 3ª série do EM, com bom aproveitamento. 

 Em meados da 3ª série do Ensino Médio, em 16-7-2007, transferiu-se para o Canadá, onde concluiu, em fevereiro de 2008, um semestre de estudos correspondentes a 12ª série do High School no Institut Collegial Vincent Massey Collegiate, em Winnipeg. (fls. 09, verso, do Ap. P. DER/ Guarulhos Sul nº 2926/08).

Seus estudos no Canadá contabilizam cinco créditos com as seguintes matérias: Tópicos atuais em Ciências, Língua Inglesa, Geografia Mundial, Matemática do Consumidor e Dança (fls. 08).

Ao procurar a Diretoria de Ensino da Região Guarulhos Sul, nos termos da Deliberação CEE nº 21/01, para fins de realização do processo de equivalência de estudos, a Interessada recebeu um Parecer do qual se destaca:

- os documentos apresentados pela Interessada não constam data de matrícula, data de início e término da freqüência às aulas, nome do curso nem carga horária das disciplinas cursadas que possam embasar a análise do que é requerido; 

- o documento não está assinado pela autoridade escolar responsável e não contém nenhum indicador de autenticidade;

- no documento descrevendo as matérias realizadas pela aluna “deixa de constar o selo obrigatório da escola, sobre a assinatura da autoridade escolar, que tornaria o documento oficial, como, também, não apresenta qualquer chancela oficial que autentique o documento” (fls. 02).

Com base nos argumentos acima o parecer da DER/ Guarulhos Sul indeferiu o pedido de equivalência de estudos. A seguir, a interessada providenciou uma declaração do Consulado Geral do Brasil em Toronto, Canadá, afirmando que “o documento escolar em apenso, de uma página, em nome de Paula Cristina dos Reis Costa, é um boletim escolar emitido pelo Institut Collégial Vincent Massey Collegiate, em Winnipeg, Província de Manitoba, Canadá ”(fls. 16).

Além do documento acima, a Interessada providenciou também a tradução oficial do documento emitido pela Instituição Escolar (fls. 18).

Em novo Parecer, a Diretoria de Ensino da Região Guarulhos Sul ratificou o indeferimento da equivalência de estudos por considerar insatisfatórias as providências adotadas pela Interessada, e recomendou o envio do expediente à Coordenadoria de Ensino da Região Metropolitana da Grande São Paulo - COGSP. Esse órgão da SE, por sua vez, determinou que o protocolado fosse encaminhado a este Conselho (fls. 19-21).

1.2 APRECIAÇÃO

A Deliberação CEE nº 21/01, que fixa normas para a equivalência de estudos no sistema de ensino do Estado de São Paulo dispõe:

“Artigo 1º - A equivalência de estudos realizados no exterior em nível do ensino fundamental e médio, no sistema de ensino do Estado de São Paulo, regula-se por esta Deliberação.

(...)

“§ 2º - São considerados como alunos do sistema brasileiro de ensino aqueles que freqüentaram escola no exterior por período de até dois anos.

(...)

“Artigo 3º - Aluno proveniente do exterior, que pretende a equivalência de seus estudos em nível de conclusão do ensino fundamental ou médio, deve apresentar sua solicitação diretamente na Diretoria de Ensino, em cuja jurisdição residir.

‘Parágrafo único - Para declarar a equivalência de estudos em nível de conclusão, a Diretoria de Ensino levará em conta a análise da escolaridade do aluno e os seus direitos no país de origem, comparando-a com as exigências do sistema brasileiro.

‘Artigo 4º - Alunos do sistema brasileiro, tal como definido no § 2º do Art. 1º desta Deliberação, que pretendam prosseguir seus estudos no ensino fundamental ou médio, devem solicitar matrícula junto à unidade escolar.

‘Parágrafo único - A unidade escolar levará em conta o disposto no Parágrafo único do Art. 2º desta Deliberação, não podendo, contudo, decidir de forma que o aluno tenha seus estudos comprimidos, no que tange à conclusão de curso.

‘Artigo 5º - Na análise da documentação trazida pelo aluno proveniente do exterior, o responsável pela análise poderá: 

‘I - solicitar tradução da documentação, sempre que entender necessária para sua compreensão;

‘II - diligenciar, pelos meios possíveis, para verificar a autenticidade da documentação, em caso de necessidade;

‘Artigo 6º - De qualquer decisão, caberá sempre recurso ao Conselho Estadual de Educação ” (g.g.n.n.).
Com base na Deliberação acima, é possível fazer as seguintes considerações: 

A documentação apresentada por ela pode ser considerada autêntica face à declaração do Consulado Geral do Brasil em Toronto, às fls. 16. A tradução juramentada da documentação também foi providenciada. 

O documento emitido pela Escola em 07-2-08 (fls. 08) descreve que a Interessada realizou estudos correspondentes a 12ª série do High School, perfazendo cinco créditos que cobrem as três áreas de conhecimento do Ensino Médio no Brasil: Linguagens, Códigos e suas Tecnologias (Inglês), Ciências Humanas e suas Tecnologias (Geografia) e Ciências da Natureza, Matemática e suas Tecnologias (Ciências e Matemática), além de Artes (Dança).

Observe-se que a data de conclusão do curso, em fevereiro de 2008, está de acordo com o disposto no Parágrafo único do artigo 4º da Deliberação CEE nº 21/01, no sentido de que a conclusão de Curso de EM no exterior não pode implicar em compressão do tempo de duração do curso.

Ante o exposto, é possível considerar os estudos realizados pela Interessada no Canadá, como equivalentes à conclusão do Ensino Médio, no Sistema de Ensino do Estado de São Paulo. 

2. CONCLUSÃO

Defere-se o pedido de Paula Cristina dos Reis Costa, RG 49 214 078-9, para equivalência dos estudos realizados no Canadá, com a conclusão do Ensino Médio, no Sistema de Ensino do Estado de São Paulo.

Envie-se cópia do Parecer à Interessada, à Diretoria de Ensino da Região Guarulhos Sul e à Coordenadoria de Ensino da Região Metropolitana da Grande São Paulo.

São Paulo, 03 de junho de 2009.

a) Consª Leila Rentroia Iannone

Relatora

3. DECISÃO DA CÂMARA

A Câmara de Educação Básica adota como seu Parecer, o Voto da Relatora.

Presentes os Conselheiros: Hubert Alquéres, Leila Rentroia Iannone, Maria Auxiliadora Albergaria Pereira Raveli, Mauro de Salles Aguiar e Suzana Guimarães Tripoli.

Sala da Câmara de Educação Básica, em 03 de junho de 2009.

a) Consª. Hubert Alquéres

  Vice-Presidente no exercício da

                Presidência 

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO toma conhecimento da decisão da Câmara de Educação Básica, nos termos do Voto da Relatora.

Sala “Carlos Pasquale”, em 17 de junho de 2009.

ARTHUR FONSECA FILHO

             Presidente 
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